
LINHA DE PESQUISA 3 - ARGUIÇÃO DE PROJETOS  

 

Mestrado 
 
 
As arguições serão realizadas na ordem decrescente. O primeiro a ser arguido será o candidato 12.  

Dia 30 (segunda-feira) das 13:00 as 16:40. 

O horário de acesso de cada um está disponibilizado ao lado do nome. Solicitamos que caso ocorra alguma demora 

na liberação do acesso, aguardem ou entrem em contato por telefone.   

 

Candidato  Título do trabalho 

1 - Alexsandra de Lima (acesso as 16:40) 
SEGURANÇA JURÍDICA DAS DECISÕES JUDICIAIS COM USO DA 
JURIMETRIA DIGITAL 
 

2 - Amanda Simões Da Silva Batista 
(acesso as 16:20) 

DEMOCRACIA E FAKE NEWS: UMA ANÁLISE DOS IMPACTOS DA 
DESINFORMAÇÃO NO VOTO E NO PROCESSO REPRESENTATIVO 
ELEITORAL BRASILEIRO 
 

3 - César Morel Alcântara (acesso as 
16:00) 

TELEAUDIÊNCIAS CRIMINAIS: ANÁLISE CONSTITUCIONAL DA 
EXPERIÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
À LUZ DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO 
E DA EFETIVIDADE 

4 - Gabriel Peixoto Dourado (acesso às 
15:40) 

A RESSIGNIFICAÇÃO DO JUIZ NATURAL DIANTE DA 
COOPERAÇÃO JURÍDICA NACIONAL: GARANTIAS PROCESSUAIS 
E TUTELA JURISDICIONAL EFETIVA 

5 - José Adeildo Bezerra de Oliveira 
(acesso às 15:20) 

DEMOCRACIA EM TEMPOS DE PÓS-VERDADE: REGULAÇÃO DAS 
FAKE NEWS À LUZ DO PLURALISMO POLÍTICO 

6 - José Ewerton Bezerra Alves Duarte 
(acesso às 15:00) 

O IMPACTO JURÍDICO-POLÍTICO DA PRISÃO PREVENTIVA EM 
ANO ELEITORAL 

7 - Kelviane de Assunção Ferreira Barros 
(acesso às 14:40) 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E SISTEMAS AUTOMATIZADOS DE 
DECISÕES JUDICIAIS: UMA ANÁLISE À LUZ DO DIREITO 
BRASILEIRO 

8 - Lilian Oder Marques Campelo (acesso 
às 14:20) 

DEMOCRACIA E REDES SOCIAIS: OS LIMITES DO CONTROLE 
DISCIPLINAR SOBRE A LIBERDADE DE EXPRESSÃO DOS 
MEMBROS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

9 - Luciana Carneiro De Oliveira (acesso 
às 14:00) 

DEMOCRACIA HACKEADA: DADOS E DESINFORMAÇÃO EM 
CAMPANHAS ELEITORAIS 

10 - Luis Ferreira de Moraes Filho (acesso 
às 13:40) 

O JUIZ DAS GARANTIAS NA CONSTITUIÇÃO E NA PRÁTICA: 
ANÁLISE DA EFETIVA PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL EM 
COMARCAS DE VARA ÚNICA NO MARANHÃO 

11 - Marília Cruz Monteiro Cabral (acesso 
as 13:20) 

A TEORIA DOS PRECEDENTES EM UMA ÉPOCA SEM 
PRECEDENTES: PANDEMIA DE COVID-19, SEGURANÇA 
JURÍDICA, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO DIREITO 

 



12  - Rafael Cronje Mateus (acesso as 
12:55) 

O PODER PRINCIPESCO E A ORDEM DA GRAÇA NA AMÉRICA 
PORTUGUESA: ASPECTOS DA FLEXIBILIDADE JURÍDICA NOS 
INSTITUTOS JURÍDICOS DA DISPENSA DA LEI, DO PERDÃO RÉGIO 
E DA CONCESSÃO DE MERCÊS, SÉCULOS XVII-XIX 

 

 
Doutorado 
 
As arguições serão realizadas na ordem decrescente. O primeiro a ser arguido será o candidato 7. Dia 02 (quarta-
feira) das 14:00 as 16:20 

 
Candidato Título do projeto 

1 - Caio Rodrigues Gonçalves 
Acesso as 16:20 

JUDICIAL REVIEW, DESACORDOS E INTEGRIDADE: IMPLICAÇÕES 
DA COERÊNCIA NA INTERPRETAÇÃO E NA APLICAÇÃO DA REGRA 
CONSTITUCIONAL DO FULL BENCH 

2 - Delmiro Ximenes De Farias 
Acesso às 15:40 

A INICIATIVA PROCESSUAL PENAL DOS GOVERNADORES GERAIS 
DO BRASIL (SÉC. XVII) 

3 - Gabriella Sousa Da Silva Barbosa 
Acesso às 15:20 

DA CONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA 
PENHA A MULHERES INDÍGENAS EM SITUAÇÃO DE IMIGRAÇÃO 
NO BRASIL: CONSTRIBUIÇÕES DA CONVENÇÃO 169 OIT FRENTE 
AO DESAFIO DA MULTICULTURALIDADE 

4 - Heitor Nogueira Da Silva 
Acesso às 15:00 

DEMOCRACIA E JUDICIALIZAÇÃO SIMBÓLICA NA PERSECUÇÃO 
PENAL: AS INTERMITÊNCIAS DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA NO 
CONSTITUCIONALISMO PERIFÉRICO BRASILEIRO 

5 - José Eduardo de Melo Vilar Filho 
Acesso as 14:40 

A verdade renovada: relações entre a efetividade da jurisdição, a 
prova judiciária, a filosofia e a neurociência. 

6 - Lilia De Sousa Nogueira 
Acesso às 14:20 

CONTORNOS DE UMA ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA FUNDADA NA 
AFETIVIDADE: UM ESTUDO SOBRE OS AFETOS NA 
JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES POR MEIO DO 
MODELO TOULMIN 

7 - Pedro Lucas Campos De Medeiros 
Acesso às 13:55 

POPULISMO PENAL E SEUS EFEITOS NA CONSTRUÇÃO DE UMA 
DOGMÁTICA PUNITIVISTA SOBRE A TUTELA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS: uma análise dialética sobre a construção jurídica 
do termo “prisão em segunda instância”. 

 


